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	RELATOR(A) 
	:
	JUÍZA FEDERAL OLÍVIA MERLIN SILVA

	APELANTE
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	DF00026645 - MANUEL DE MEDEIROS DANTAS

	APELADO
	:
	FRANCISCO JOSE DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	RO00000704 - ALEXANDRE CAMARGO E OUTROS(AS)


EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL SERVIDOR. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DE PROGRESSÕES FUNCIONAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INOCORRÊNCIA. SUSPENSÃO. ART. 4° DO DECRETO 20.910/32. APURAÇÃO DO QUANTUM DEVIDO AO AUTOR. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual. 

2. Trata-se de recurso de apelação interposto pela União em face da sentença que julgou procedente em parte o pedido para condená-la ao pagamento, em favor da parte autora, das diferenças salariais a título de progressão funcional, de março/1993 a setembro/2001, com juros de mora e correção monetária. Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação.

3. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recursos repetitivos fixou o entendimento de que a Fazenda Pública obedece ao prazo de prescrição quinquenal e não trienal ou bienal, dado que a matéria não foi afetada com o novo Código Civil, por ser objeto de lei própria. Precedente: REsp 1331703/RS, ReI. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013. 


4. "O reconhecimento administrativo do débito importa em renúncia ao prazo prescricional já transcorrido, sendo este o termo inicial a ser levado em consideração para a contagem da prescrição güingüenaL Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 51.586/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/12; AgRg no AREsp 50.172/DF, ReL Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/04/12; AgRg no Ag 1.218.014/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 04/10/10; AgRg no Ag 894.122/SP; Quinta Turma, ReL Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 04/08/08" (STJ - AgRg no AREsp: 65111 RN 2011/0242889-9, Relator: Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 23/04/2013, Ti - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/04/2013).

5. Deste modo, tenho que o prazo prescricional deixou de correr tendo em vista que Administração, embora tenha reconhecido o pedido da autora na via administrativa, até a presente data não efetuou o pagamento das verbas remuneratórias resultantes das progressões.

6. Da detida análise do conjunto fático-probatório, verifica-se, que o prazo prescricional deixou de correr tendo em vista que Administração, embora tenha reconhecido o pedido da autora na via administrativa, até a presente data não efetuou o pagamento das verbas remuneratórias resultantes das progressões. Prescrição do fundo de direito afastada. 

7. No mérito, não há necessidade de maiores divagações, tendo em vista que o direito da autora às progressões funcionais da parte autora já foi reconhecido na via administrativa. 

8. Tem aplicação, na hipótese, o comando do art. 20, § 4º do CPC, de modo que a fixação dos honorários deve ocorrer por equidade. Assim, a fim de garantir a uniformidade em casos semelhantes, tendo em conta a ausência de complexidade da causa que contou, inclusive, com julgamento antecipado, arbitro os honorários de advogado em R$ 1.000,00 (mil reais).

9. Apelação da União parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Decide a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 1a Região, por unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DA UNIÃO, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 06 de novembro, 2019.

OLÍVIA MÉRLIN SILVA

Juíza Federal – Relatora convocada
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